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2 — As transportadoras aéreas que, no momento da 
entrada em vigor do presente decreto -lei, se encontrem 
a explorar os serviços de transporte aéreo regular entre o 
continente e a Região Autónoma da Madeira, deixam de 
estar sujeitas ao cumprimento dos planos de exploração 
apresentados no âmbito das obrigações de serviço público 
referidas no número anterior.

Artigo 14.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1401/02, de 29 de Outubro.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 15.º dia se-
guinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
Fevereiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Mário Lino 
Soares Correia.

Promulgado em 3 de Abril de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de Abril de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 270/2008
de 9 de Abril

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 421/99, de 21 de Outubro, diploma que aprovou o 
Estatuto de Pessoal das Administrações Portuárias (EPAP), 
e do artigo 31.º do referido Estatuto, ouvidos os sindicatos 
representativos do sector, manda o Governo, pelo Minis-
tro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, o 
seguinte:

1.º Os montantes da tabela de remunerações base, in-
cluindo diuturnidades, dos trabalhadores das administra-
ções portuárias, aprovada pelo n.º 1.º da Portaria n.º 193/90, 
de 17 de Março, com os aditamentos previstos no n.º 1.º da 
Portaria n.º 863/91, de 20 de Agosto, no n.º 2.º da Portaria 
n.º 239/96, de 4 de Julho, e no n.º 2.º do n.º 81.º da Portaria 
n.º 1098/99, de 21 de Dezembro, resultantes da actualiza-
ção prevista no n.º 1.º da Portaria n.º 849/2007, de 7 de 
Agosto, são actualizados em 2,1 %, com arredondamento 
à décima do euro imediatamente superior.

2.º Os montantes da tabela de remunerações base, in-
cluindo diuturnidades, dos titulares dos cargos de direcção 
e chefia aprovada pelo n.º 1.º da Portaria n.º 194/90, de 
17 de Março, resultantes da actualização prevista no n.º 2.º 
da Portaria n.º 849/2007, de 7 de Agosto, são actualizados 
em 2,1 %, com arredondamento à décima do euro imedia-
tamente superior.

3.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 1 
de Janeiro de 2008.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 31 de Março 
de 2008. 

 Portaria n.º 271/2008
de 9 de Abril

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º dos 
Decretos -Lei n.os 335/98, 336/98, 337/98 e 339/98, no 
n.º 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 338/98, todos de 
3 de Novembro, e no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 257/2002, de 22 de Novembro, e em conjugação com 
o disposto no n.º 2 do artigo 1.º do Estatuto do Pessoal das 
Administrações Portuárias, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 421/99, de 21 de Outubro, e tendo ainda em conside-
ração o previsto no n.º 2 do artigo 3.º deste diploma legal, 
ouvidos os sindicatos representativos do sector:

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.º Os montantes da tabela de remunerações base, in-
cluindo diuturnidades, do pessoal técnico de pilotagem, 
aprovada pelo n.º 2 do n.º 1.º da Portaria n.º 633/99, 
de 11 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos 

n.os 2.º, 3.º e 4.º da Portaria n.º 344/2001, de 6 de Abril, e 
resultantes da actualização prevista no n.º 1.º da Portaria 
n.º 850/2007, de 7 de Agosto, são actualizados em 2,1 %, 
com arredondamento à décima do euro imediatamente 
superior.

2.º O valor do subsídio de alimentação previsto no n.º 2.º 
da Portaria n.º 850/2007, de 7 de Agosto, é actualizado 
em 2 %.

3.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 1 de 
Janeiro de 2008.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 31 de Março 
de 2008. 

 Portaria n.º 272/2008
de 9 de Abril

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, que seja lançada em circulação, cumu-
lativamente com as que estão em vigor, uma emissão de 
selos dedicada ao JUDO Euro 2008, com as seguintes 
características:

Design: Atelier Acácio Santos/Elizabete Fonseca;
Impressor: INCM;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;
Picotado: 11 3/4 × Cruz de Cristo;
1.º dia de circulação: 7 de Abril de 2008;
Taxas, motivos e quantidades:

€ 0,30 — judo feminino — 280 000;
€ 0,61 — judo masculino — 280 000;
Bloco, com dois selos (€ 0,45 e € 2) — 60 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 1 de Abril de 2008. 

 Portaria n.º 273/2008
de 9 de Abril

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 360/85, de 3 
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de Setembro, que seja lançada em circulação, cumulativa-
mente com as que estão em vigor, uma emissão de selos 
alusiva ao «Ano Internacional do Planeta Terra», com as 
seguintes características: 

Designer — Francisco Galamba;
Fotos — Sisse Brimberg/Paul Nicklen /Carten Peter/

Rich Reid/National Geografic Image Collection; 
Dimensão — 40 mm × 30,6 mm;
Picotado — 113/4 × Cruz de Cristo;
Impressor — INCM;
1.º dia de circulação — 25 de Março de 2008;
Taxas, motivos e quantidades: 

€ 0,30  —  Bioesfera  — 280 000; 
€ 0,45  —  Atmosfera — 230 000;
€ 0,61  —  Piroesfera — 230 000;
€ 0,75  —  Hidroesfera — 200 000. 

 O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 1 de Abril de 2008. 

 Portaria n.º 274/2008
de 9 de Abril

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 360/85 de 3 
de Setembro, seja lançada em circulação, cumulativamente 
com as que estão em vigor, uma emissão base de selos 
auto-adesivos de tiragem ilimitada alusiva aos «Trans-
portes Públicos Urbanos — 2.º grupo», com as seguintes 
características:

Designer — Atelier Acácio Santos;
Fotos — Museu da Carris, Arquivo da CP e Turismo 

de Lisboa;
Dimensão — 30 mm × 25 mm;
Impressor — Walsall;
1.º dia de circulação — 13 de Maio de 2008;
Taxas e motivos:

N20 g (Correio Nacional Normal) — Táxi Oldsmobile, 
1928, Lisboa;

A20 g (Correio Azul Nacional) — Composição Eléc-
trica, 1926, Cascais;

E20 g (Correio Normal Europa) — Autocarro, Lisboa, 
1944.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 1 de Abril de 2008. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 275/2008
de 9 de Abril

As alterações dos contratos colectivos de trabalho entre 
a NORQUIFAR — Associação do Norte dos Importadores/
Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Far-
macêuticos e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores 
das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e 

Química, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 17, de 8 de Maio de 2007, e entre a mesma 
associação de empregadores e a FEQUIMETAL — Fede-
ração Intersindical da Metalurgia, Metalomecânica, Minas, 
Química, Farmacêutica, Petróleo e Gás, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 20, de 29 
de Maio de 2007, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores representados pelas asso-
ciações que as outorgaram das actividades de comércio 
grossista e retalhista de produtos farmacêuticos.

Os outorgantes da segunda convenção requereram a 
extensão da mesma às relações de trabalho entre emprega-
dores não representados pela associação de empregadores 
outorgante, que na área da sua aplicação se dediquem 
à mesma actividade e aos trabalhadores ao seu serviço.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do 
impacte da extensão das tabelas salariais com base nas 
retribuições efectivas praticadas nos sectores abrangidos 
pelas convenções, já que em 2005 os contratos colectivos 
procederam à reestruturação do enquadramento profis-
sional dos níveis de retribuição. No entanto, de acordo 
com os quadros de pessoal de 2004, foi possível apurar 
que os trabalhadores a tempo completo, com exclusão 
dos aprendizes, praticantes e do residual (que inclui o 
ignorado), do sector abrangido pelas convenções são 
691 trabalhadores.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações 
de conteúdo pecuniário como o subsídio de refeição em 
6,1  %, as diuturnidades em 3,3  %, o abono para falhas 
em 3  % e o valor da refeição em regime de trabalho su-
plementar em 7,8  %. Não se dispõe de dados estatísticos 
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Consi-
derando a finalidade da extensão e que as mesmas pres-
tações foram objecto de extensões anteriores, justifica -se 
incluí -las na extensão.

Na área das convenções, existem outras convenções, ce-
lebradas entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e diversas associa-
ções sindicais, também aplicáveis ao comércio grossista de 
produtos farmacêuticos, pelo que é conveniente assegurar, 
na medida do possível, a uniformização do estatuto laboral 
em cada empresa. Assim, a presente extensão, seguindo 
os termos das extensões anteriores e que não suscitaram 
oposição, abrangerá as relações de trabalho entre empre-
gadores não filiados na associação de empregadores ou-
torgante nem na GROQUIFAR, que exerçam a actividade 
de comércio grossista de produtos farmacêuticos, apenas 
nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, 
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu e, no território 
do continente, as relações de trabalho entre empregado-
res filiados na associação de empregadores outorgante e 
os trabalhadores ao seu serviço não representados pelas 
associações sindicais subscritoras.

O comércio retalhista de produtos farmacêuticos é 
abrangido pelos CCT celebrados pela Associação Nacio-
nal de Farmácias e, eventualmente, por outras convenções 
colectivas de trabalho para o comércio retalhista, pelo 
que quanto a esta actividade a extensão só se aplica aos 
empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 
para as tabelas salariais e cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica às das convenções.




